
 

 

Contextualização  

 

Assistem-se a vários debates sobre a questão da terra em Moçambique: sobre o regime de 

propriedade e possibilidade de privatização; sobre a titulação e garantia da segurança de posse da 

terra dos camponeses, num contexto de investimentos no agro-negócio, na indústria extractiva e 

grandes infra-estruturas; sobre o papel da terra no desenvolvimento socioeconómico do país; 

sobre o acesso à terra pela mulher; sobre a gestão e eficiência dos serviços de cadastro e 

ordenamento do território e, entre outras questões, o crescimento dos mercados de terra, quer nas 

áreas urbanas, quer nas zonas rurais. 

O presente Destaque Rural tem como objectivo apresentar e reflectir sobre alguns mitos, 

realidades e ideias preconcebidas à volta da questão da terra em Moçambique. 

 

1. A terra é propriedade do Estado e não se vende? 
 

A discussão sobre a valorização da terra em Moçambique não é recente e está ligada ao regime 

de propriedade, sendo a sua adequação ao contexto e realidade moçambicanos objecto diferentes 

de posicionamentos entre actores, há mais de duas décadas. Se por um lado, se considera que a 

passagem para um regime de propriedade privada da terra resultaria na concentração de grandes 

extensões de terra mas mãos das elites nacionais e estrangeiras, na pauperização das famílias 

rurais moçambicanas, na emergência de movimentos de pessoas sem-terra e, portanto, mais 

desigualdades sociais, por outro lado, considera-se que a privatização estimularia o melhor uso 

da terra para fins produtivos e económicos, facilitando a iniciativa privada, quanto ao que se 

entende ser o melhor uso da terra (Mandamule, 2017).  

O postulado que a terra é do Estado, definido pela Constituição da República de Moçambique, 

contrasta com a existência de um dinâmico e intenso mercado de terras. É um princípio fictício 

considerar a terra como um bem fora do circuito comercial. A terra está entre os bens mais 

comercializáveis, através da compra e venda no mercado, arrendamento, empréstimo ou outro 

tipo de transacção, mas convive-se com esta realidade como se não existisse, fazendo dela um 

tabu. Desde anúncios e classificados em jornais a panfletos e uso de algumas redes sociais, é 

possível constatar a existência de um dinâmico mercado de terras que, embora não reconhecido 

legalmente, é aberto e regulado pelas leis da oferta e da procura do mercado, em função da 

localização, dimensão, posse, ou não, de título de DUAT, benfeitorias1 existentes, qualidade do 

solo e acessibilidade aos mercados e serviços.  

 

                                                           
1 De acordo com o artigo 1, do capítulo 1 do Regulamento da Lei de Terras (decreto nº 66/98), benfeitorias 

são todas as despesas feitas para conservar ou melhorar a terra, podendo estas ser classificadas em 

necessárias, quando têm por fim evitar a perda, destruição ou deterioração da terra; úteis, as que aumentam 

o valor da terra, mesmo não sendo indispensáveis para a sua conservação; e voluptuárias, quando 

simplesmente servem para recreio do benfeitorizante. 
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Neste cenário informal, a venda de terras é acompanhada por imensos conflitos. As vendas 

duplicadas do mesmo espaço e as vendas de áreas familiares sem o consentimento de outros 

herdeiros constituem apenas alguns dos factores causadores dos inúmeros problemas.  

Os mercados de terra não deixam de poder ser vistos como formas de confrontação ao regime 

actual, porquanto a terra é propriedade de Estado, não podendo, por isso, ser vendida, alienada, 

hipotecada ou penhorada2. A insistência em não reconhecer esta realidade favorece o crescimento 

e impede a regulação do mercado de terras, que não podem ser deixados à mercê das forças da 

oferta e da procura. O mercado de terras envolve anualmente transferências de milhões de 

meticais, de forma subterrânea aos circuitos fiscais, penalizando o Estado e impossibilitando o 

financiamento da máquina administrativa de administração e gestão de terras. A Lei, não só não 

é cumprida, como se assiste a uma passividade geral do Estado e respectivos agentes perante a 

existência deste mercado de terras, transformando-se a disposição legal e constitucional em 

cínica.  

A situação agrava-se com o aumento da procura pelo acesso à terra. Esta crescente procura é, em 

parte, causada pelo próprio crescimento populacional. Os resultados do quarto recenseamento 

geral da população e habitação, realizado em 2017, revelam que a população total de Moçambique 

atingiu os 28,9 milhões de habitantes, traduzindo um aumento de 8,4 milhões em 10 anos, e uma 

taxa de crescimento anual de 3,5%, uma das mais elevadas do Mundo. Por outro lado, a pressão 

sobre a terra é consequência do aumento do interesse no agro-negócio ou na indústria extractiva 

e pela construção de infra-estruturas públicas, obrigando a reassentamentos de populações.  

Analisando a questão das políticas e modelos de gestão e administração de terras em 

Moçambique, Carrilho e Mandamule (2015) questionam “quais as vantagens e inconvenientes 

duma gestão centralizada da terra, num Estado “frágil” e com fracas estruturas de controlo 

popular? Até que ponto, o reconhecimento de direitos de uso de indivíduos e comunidades pode 

ser superior, em face das vantagens e desvantagens da gestão descentralizada ao nível de distrito, 

num Estado com fracas capacidades administrativas locais, em que as lideranças comunitárias 

não são eleitas e onde se desconhecem os limites territoriais precisos das unidades sub-

provinciais, a infra-estrutura de comunicação é deficiente e a presença do judiciário ao nível 

comunitário é fraca?” 

Assim, num momento em que foi aprovada a necessidade da revisão da Constituição e do quadro 

legal sobre terras, figurarão a valorização da terra e a descentralização da administração e gestão 

da terra, com nova hierarquia dos poderes de decisão, de arbitragem (sistema judicial) e de 

resolução de conflitos, dentre as matérias a serem discutidas? Como é possível fazer 

descentralização sem receitas? Como é possível fazer receitas sem tributação do uso e 

transferência da terra? 

 

 

 
 

 

                                                           
2 Lei nº 19/97 de 1 de Outubro, artigo 3. 



2. DUAT, segurança de posse e produtividade agrícola 

 

Nos últimos anos, os debates sobre a terra têm vindo a considerar o processo de titulação como 

condição necessária para a garantia da segurança de posse da terra pelos utilizadores, sobretudo 

camponeses e comunidades locais. De facto, a crescente pressão sobre a terra e os conflitos daí 

resultantes têm mostrado as fragilidades das provas orais e testemunhais, aumentando a demanda 

pela formalização escrita dos direitos adquiridos por via costumeira ou por ocupação por boa-fé.  

Para além do acesso e uso seguro da terra, argumenta-se que a posse do título de DUAT aumenta 

a produtividade agrícola e rendimento dos produtores. No entanto, poucas evidências existem a 

respeito desta relação. Alguns exemplos de conflitos entre detentores de DUAT e grandes 

empresas no agro-negócio nas províncias de Nampula e Zambézia (UNAC e GRAIN, 2015) 

revelam que o registo não constitui a única forma real de assegurar os direitos. Argumenta-se que 

a melhor forma de garantir a segurança de posse da terra é o seu uso. 

São precisos estudos que indiquem, com base em evidências, os impactos da titulação e registo 

de terras na segurança de posse e produtividade agrícola, por um lado, e, por outro lado, a relação 

entre o registo de terras e a prevenção e resolução de conflitos, mapeando os locais de conflitos, 

actores envolvidos, tipo de direitos reivindicados e formas de resolução. Estudos desta natureza 

deveriam preconizar uma coordenação institucional entre os ministérios de tutela (MITADER e 

MASA), organizações da sociedade civil, sector privado e populações locais.  

 

 

3.  Igualdade de género no acesso à terra: discurso ou realidade? 

 

No contexto actual, as mulheres representam mais de 50% do total da população moçambicana 

vivendo nas zonas rurais, das quais 84,8% realizam actividades agro-pecuárias, a base da sua 

subsistência. No entanto, apesar de constituírem a maioria, a natureza predominantemente 

falocêntrica da sociedade moçambicana, coloca as mulheres em situação desfavorável no que 

concerne ao acesso aos recursos, informação e à educação formal (JA e UNAC, 2011).  

Aspectos culturais e a tradição das nossas sociedades influenciam quem tem a posse da terra e 

definem quem gere os recursos a nível familiar e comunitário. O patriarcado (sistema em que o 

homem é o detentor do poder sobre os recursos, as mulheres e as crianças ao nível da família) é 

mais forte nas zonas rurais, grandemente influenciado pela falta de educação e informação. Nas 

regiões centro e sul do país, onde predomina um sistema patrilinear, a herança da terra tende a 

fazer-se de pai para filho, pressupondo-se que a mulher terá acesso a terra por intermédio do 

casamento. Muitas mulheres vêem renegada a oportunidade de ter os seus direitos de posse da 

terra formalizados, uma vez que, em muitos casos, o DUAT deve estar em nome do homem. Em 

determinados casos, as mulheres conseguem ter algum poder de decisão sobre a terra na ausência 

do marido, por viuvez ou emigração masculina. Essas questões devem ser discutidas, mas são 

aspectos de raízes sócio-antropológicas cujas mudanças requerem outro tipo de acções, como 

formação e acesso à informação. 

Dados preliminares do programa de formalização dos direitos de uso e aproveitamento da terra 

do Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural (programa Terra Segura) indicam 

que, do total das 500 000 parcelas de terras até agora levantadas e registadas, as mulheres 

representaram apenas 39%, dos titulares, contra 61% de homens (DINAT, 2017)3. 
 

                                                           
3 A meta do programa Terra Segura é de registar cinco milhões de parcelas até 2020 e delimitar quatro mil 

comunidades. Até agora, os níveis de execução estão na ordem dos 10%. 
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A participação das mulheres rurais nos órgãos de decisão instituídos a nível local, como, por 

exemplo, os conselhos consultivos locais, é também limitada4. Em muitos casos, ainda que 

representadas, as mulheres não participam activamente, evitando a criação de incidentes 

familiares e rejeição comunitária. A presença das mulheres em cargos administrativos e de tomada 

de decisão é ainda condicionada por desafios ligados à pobreza, educação e divisão social do 

trabalho, que principalmente relegam à mulher a responsabilidade pelas lides domésticas (Agy, 

2018).  

 

A criação e legalização dos Comités de Gestão dos Recursos Naturais (CGRN) ao nível das 

comunidades locais têm, de alguma forma, ajudado a contra balançar estas desigualdades, uma 

vez que a abordagem de igualdade de direitos no acesso à terra e outros recursos naturais, 

plasmada nos principais instrumentos, é transmitida às comunidades durante as capacitações e 

formações pelos provedores de serviço nessa área.  

Nestes comités, as mulheres têm uma participação importante mas ainda minoritária face aos 

homens (ver quadro a seguir). A protecção do território, entendido como um conjunto de recursos 

que inclui a terra, as fontes naturais de água como rios e lagos, a floresta de onde tiram a madeira 

e a lenha, a fauna como fonte proteica na alimentação e também as pessoas e as relações sociais, 

culturais e simbólicas que estas estabelecem entre si, é, na hora actual, uma preocupação crescente 

entre as mulheres rurais. Quadro 1: Composição por género dos CGRN estabelecidos (2006 - 2017)5 

 CGRN 

Estabelecidos 

Membros 

Província Homens Mulheres 

Cabo Delgado 122 1.278 543 

Niassa 191 1.472 897 

Nampula 200 1.742 832 

Zambézia 300 2.230 1.513 

Tete 162 1.323 802 

Manica 120 1.272 662 

Sofala 69 769 277 

Gaza 59 1.445 2.909 

Fonte: ITC-F (2018) 

 

                                                           
4 Forquilha e Orre (2012) mostram, a partir dum estudo de caso nos distritos de Zavala, Gorongosa e 

Monapo, que, no caso dos Conselhos Consultivos, quer do Posto como do Distrito, a filiação ao partido no 

poder é um factor determinante para que as mulheres possam tomar parte naquele órgão.  
5 A informação aqui contida refere-se apenas aos CGRN estabelecidos pela Fundação Iniciativa para Terras 

Comunitárias (iTC-F). 



4. A (im)permeabilidade das instituições aos mitos e suas implicações 

 

A gestão e administração de terras sempre se fez acompanhar pela existência duma autoridade 

responsável por garantir a distribuição deste recurso para o conjunto dos utilizadores. No entanto, 

este processo nem sempre é transparente em função das múltiplas agendas que a terra comporta e 

dos interesses e ideologias dos grupos dominantes na hierarquia de poder. Face a essas ideologias 

políticas, é possível compreender a frequente mudança das políticas de desenvolvimento rural e 

deduzir o nível de abertura das instituições para o tratamento, ou não, de alguns destes mitos e 

tabus sobre a terra.  

Numa sociedade predominantemente rural, como a Moçambicana, importa estar atento aos 

aspectos sociológicos e antropológicos da cultura e normas práticas predominantes, como, por 

exemplo, a tradição e vivência dos povos, seu modo de organização e formas de uso e gestão da 

terra e dos recursos, pois estes podem igualmente influenciar ou reforçar alguns tabus.  

Assim, o papel das instituições é importante na gestão e administração de terras. Quanto mais 

democráticas e transparentes elas forem, mais elas abertas, responsivas e permeáveis elas tenderão 

ser. De contrário, uma administração institucional autoritária tenderá, naturalmente, a servir aos 

interesses dos grupos mais informados ou próximos dos centros de decisão, que muitas vezes 

mantêm alianças com o capital externo, as elites nacionais e estas com as elites nas comunidades.  

 

 

5. Conclusão 

 

Do acima exposto, é possível depreender que o quadro legal sobre terras já não responde às actuais 

práticas quotidianas nem aos desafios e aos problemas de diversos grupos sociais e do Estado. As 

inúmeras irregularidades no cumprimento da Lei, o crescimento dos mercados de terra, os 

conflitos de terra entre populações locais e investidores, testemunham deste aspecto. 

Tal como actualmente se considera, a revisão do quadro legal sobre terras deve preconizar o 

conhecimento, em primeiro lugar, da prioridade dos instrumentos que precisam ser revistos, e, de 

seguida, que aspectos desse instrumento exigem uma revisão, e, por fim, quais os factores ou 

falhas na origem da necessidade dessa revisão. Um conhecimento profundo dos motores na 

origem da necessidade de revisão de cada um dos pontos a serem identificados pode permitir uma 

melhor operacionalização das novas mudanças. 

 Reconhecida a sua necessidade, considera-se importante que a execução do processo de revisão 

seja devidamente planeada, isto é, após a identificação dos pontos prioritários em termos de 

revisão, listadas as necessidades em termos materiais, de pessoal e financeiros, e as actividades 

devidamente calendarizadas e sua execução monitorada. A monitoria de um assunto desta 

natureza é mais que a verificação de prazos. Há problemas surgidos que exigem tempo para o seu 

tratamento, não devendo ser contornada a participação popular.  
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